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TERMO DE REFERÊNCIA
Número do Processo - SEI

202300005031924

Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023, o Termo de
Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, des3nado a iden3ficar as especificações do
objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços
comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

SEÇÃO 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202300005031924

1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respec3va indicação
orçamentária, nos termos do Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023.

SEÇÃO 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do
objeto Prestação de Serviços  - Link MPLS, Circuito de dados, velocidade de 30Mbps

2.2. Regime de
fornecimento de bens ou
serviços

Prestação de Serviços de forma parcelada, nos termos do Cronograma constante neste TR (se
aplicável).

2.3. Natureza da execução
do objeto  Prestação de Serviços: continuada

2.4. Característica do
objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

 O prazo de vigência contratual é de 30 meses, contados imediatamente a par3r da assinatura ou
retirada de Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de
2021. Considerando que o objeto contratado é de natureza continuada, a vigência do contrato é
prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato
oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

SEÇÃO 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais es3mados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os
seguintes:

Descrição do item 001
Código 4 - Serviço de Conexão e Acesso à Internet, circuito de dados - MPLS de 30 Mbps.
Informações Adicionais
Link de dados MPLS ponto a ponto de 30 MBPS e Equipamentos de conectividade
Período (Meses) 30
Quantidade 1
Unidade mes(es)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega saeg 1
Diferença Mínima R$ 1,00
Valor Unitário R$ 347,82
Valor Total R$ 10.434,60
 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 10.434,60 (R$ Dez Mil e Quatrocentos e Trinta e Quatro Reais e Sessenta Centavos) .

3.3. O preço total es3mado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto
Estadual n° 9.900 de julho de 2021.

3.4. Os preços es3mados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos



quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admi3da a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência.

SEÇÃO 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

Link MPLS, Circuito de Dados, velocidade de 30Mbps, a ser instalado de forma a prover conexão ponto a ponto da sede da
Superintendência do Serviço Aéreo (Hangar José Ludovico de Almeida), e Data Center da SEDI (Secretaria de Estado de
Desenvolvimento e Inovação), localizado no Complexo Fazendário - Bloco G, da Secretaria da Economia, conforme os endereços abaixo:
Avenida Santos Dumont - s/n, Setor Santa Genoveva, C EP: 74.672-420, Goiânia - GO; Avenida Vereador José Monteiro, 2233, Bloco G,
Setor Nova Vila, CEP: 74.653-900, Goiânia-GO.

SEÇÃO 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Prestação de Serviços - Link MPLS, Circuito de dados, velocidade de 30Mbps está fundamentada nos
termos do [Contratação: Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. O referido link de dados tem como finalidade atender a estrutura administrativa e operacional da Superintendência do Serviço
Aéreo, onde será instalado, no que se refere a tráfego de dados das aplicações corporativas, tráfego de voz e imagens,
videoconferência e acesso à internet.

5.3. A contratação de tal serviço é requisito fundamental para a interligação e comunicação entre a Superintendência do Serviço Aéreo,
a Secretaria de Estado da Casa Militar e demais estruturas de informação do Governo do Estado de Goiás, além disso, a conexão com a
internet é imprescindível para o desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais do SAEG, as quais se desenvolvem por
meio de sistemas online.

SEÇÃO 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

6.1. DOS ACESSOS MPLS

6.1.1. A rede de comunicação pretendida é uma rede IP (Internet Protocol) multisserviços, com base na tecnologia MPLS (Multi Protocol
Label Switching), com suporte a VPNs (Virtual Private Networks), roteamento dinâmico e QoS (Quality of Services), formando uma rede
única, com comunicação direta entre si, com topologia de “todos para todos” (full-mesh), capaz de prover tráfego de dados, voz e
imagem, entre as unidades administrativas do Governo de Goiás, em todo o território do Estado de Goiás.
6.1.2. A solução suportará o tráfego de dados, voz e imagem, entre as unidades da CONTRATANTE, bem como o tráfego de novas
aplicações de Voz sobre IP – VoIP e Videoconferência IP considerando os aspectos de segurança, confiabilidade e qualidade dos
serviços.

6.1.3. A rede será construída por meio de circuitos de dados privativos e independentes, com velocidades ou larguras de banda
simétricas para download upload, e deverão ser capazes de absorver 100% (cem por cento) do tráfego referente às velocidades
mínimas contratadas, com a garantia de qualidade de serviços mínima exigida.

6.1.4. O meio de transmissão da última milha poderá ser fibra óptica, rádio e par metálico; preferencialmente fibra óptica. Nos casos
em que a CONTRATADA opte por rádio, as frequências utilizadas deverão ser homologadas pela ANATEL.

6.1.5. Os serviços a serem contratados para a implantação da rede são os seguintes:

6.1.5.1. Fornecimento, em regime de comodato, de todos os equipamentos necessários para a prestação do serviço MPLS, inclusive
roteadores.

6.1.5.2. A CONTRATADA deverá prestar serviços de comunicação de dados, por meio de VPN IP/MPLS e obedecer aos seguintes
padrões:

a) RFC 4271, A Border Gateway Protocol 4;
b) RFC 4760, Multiprotocol Extensions for BGP-4;
c) RFC 4364, BGP/MPLS IP Virtual Private Networks (VPNs).

6.1.5.2. A solução deverá suportar Qualidade de Serviço (QoS) através da arquitetura DiffServ, incluindo DiffServ sobre MPLS conforme
os seguintes padrões:

a) RFC 2474, Definition of the Differentiated Services Field (DS Field) in the IPv4 and IPv6 Headers;
b) RFC 2475, An Architecture for Differentiated Services;
c) RFC 2597, Assured Forwarding PHB Group;
d) RFC 3246, An Expedited Forwarding PHB;
e) RFC 3270, Multi-Protocol Label Switching (MPLS) Support of Differentiated Services.

6.1.6. A solução deve suportar QoS (Quality of Services), de forma a transportar, diferenciar e marcar o tráfego em, no mínimo, as
seguintes classes de serviço:

6.1.6.1. Voz – para aplicações de voz sensíveis a perda de pacotes, ao retardo (delay) e às variações de retardo (jitter), que exigem
priorização de tráfego, reserva de banda e
supressão de fragmentos de pacotes.

6.1.6.2. Vídeo – para aplicações de vídeo sensíveis a perda de pacotes, ao retardo (delay) e às variações de retardo (jitter), que exigem
priorização de tráfego, reserva de banda.

6.1.6.3 Dados Prioritários – para aplicações e sistemas corporativos essenciais que necessitam de tempo de resposta rápida e banda



mínima garantida.

6.1.6.4 Melhor esforço – para os demais tipos de tráfego.

6.2. DOS ACESSOS SD-WAN

6.2.1. Solução de comunicação de dados internet e equipamentos com a tecnologia SD​WAN com o objetivo de balancear o tráfego de
forma inteligente para otimizar ao máximo o uso da rede. Para que o tráfego corporativo seja protegido serão configurados túneis VPN
IPSEC entre os equipamentos SD- WAN do concentrador e as unidades remotas.

6.2.2. Deverão ser fornecidos acessos IP permanentes que possibilitem a interligação (IPv4 e IPv6) da CONTRATANTE à rede mundial
de computadores, Internet.

6.2.3. O backbone da CONTRATADA deverá possuir conexão direta com pelo menos 1(um) IXP para troca de trânsito.

6.2.4. O backbone da CONTRATADA deverá possuir pelo menos 2 (duas) saídas internacionais próprias, ou contratados para seu uso.

6.2.5. O backbone da CONTRATADA deverá possuir interligação direta através de canais próprios e dedicados, a pelo menos 3 (três)
outros AS (além das conexões descritas no item anterior),
com peering BGP IPv4 e IPv6. As bandas de saída entre referidos AS deverão somar pelo menos 10 Gbps (dez gigabits por segundo).

6.2.6. Disponibilizar serviço de DNS da CONTRATADA, capaz de resolver direta e reversa endereços IPv4 e IPv6 de internet.

6.2.7. Não será permitido o uso de tecnologias DSL, 3G e 4G.

6.2.8. Requisitos gerais para os equipamentos appliances SD-WAN:

6.2.8.1 Os equipamentos deverão ser dimensionados, fornecidos, instalados e configurados, pela CONTRATADA, garantindo-se o
desempenho e os níveis de serviços contratados.

6.2.8.2 A CONTRATANTE deverá ter acesso do tipo escrita nos appliances SD-WAN para os parâmetros de configuração de
balanceamento e manipulação de rotas com base nos critérios de latência, jitter e descarte de pacotes. A CONTRATANTE isentará a
CONTRADATA de incidentes causados por erros de configuração causados pela própria CONTRATANTE.

6.2.8.3 Todos os equipamentos e links devem suportar tanto IPv4 quanto IPv6, sendo que este último deve estar implementado de
forma nativa em pilha dupla.

6.2.8.4 Deverão suportar o respectivo tráfego da banda completamente ocupada sem degradação do desempenho, atendendo aos
níveis de serviço pretendidos. Para isso deverão apresentar configuração de memória, de CPU e capacidade de vazão compatíveis (de
forma qualitativa e quantitativa) com as características e componentes desta especificação.

6.2.8.5 Deverão possuir fonte de alimentação com chaveamento automático de tensão de entrada 110/220 VAC a 60 Hz.

6.2.8.6 Os appliances SD-WAN devem ser do mesmo fabricante para que a solução de gerência seja única e as configurações possam
ser aplicadas em todos os dispositivos de forma unificada.

6.2.8.7 Deve ser do tipo appliance. Não serão aceitos equipamentos servidores e sistema operacional de uso genérico.

6.2.8.8 O appliance SD-WAN deverá ser fornecido com bandeja ou suporte para montagem em rack.

6.2.8.9 Deve possuir pelo menos 2 (duas) interfaces GigabitEthernet (10/100/1000Base-T), que serão utilizadas para conexão de link
principal e de redundância/contingência. Além das interfaces utilizadas para os links principal e redundância, deve possuir pelo menos
2 (duas) interfaces GigabitEthernet (10/100/1000Base-T), que serão utilizadas na rede interna da CONTRATANTE.

6.2.8.10 Deve possuir capacidade de agregar e balancear, no mínimo, 2 circuitos de dados utilizando uma interface dedicada para cada
circuito.

6.2.8.11 Deve permitir a verificação de disponibilidade do provedor diretamente pelos pacotes de controle SD-WAN a cada 100 ms e
assim garantir a informação de latência, jitter e perda de pacotes de todos enlaces existentes, sem a necessidade de probe adicional
HTTP para tomada de decisão de direcionamento de tráfego.

6.2.8.12 Deve balancear o tráfego das aplicações entre múltiplos links simultaneamente.

6.2.8.13 Deve realizar a redistribuição do balanceamento do tráfego entre os links de comunicação utilizados, em caso de falhas
nesses links, ou de acordo com as políticas de
qualidade pré-definidas.

6.2.8.14 Deve monitorar a latência, o jitter e o descarte de pacotes em cada um dos links individualmente.

6.2.8.15 Deve possuir serviço de DHCP relay.

6.2.8.16 Deve implementar rotas estáticas.

6.2.8.17 Deve implementar OSPF.

6.2.8.18 Deve implementar BGP.

6.2.8.19 Deve ser possível definir qual link será utilizado em situação normal por determinada aplicação.

6.2.8.20 Deve ser possível definir qual link será utlizado em caso de falha do(s) link(s) primário.



6.2.8.21 A solução deverá suportar convergência rápida de tráfego em caso de falha em um dos links. Neste caso, aceita-se que as
conexões existentes sejam reestabelecidas pelo(s) outro(s) link(s).

6.2.8.22 Deve selecionar o melhor caminho de cada sessão com base em especificações do aplicativo e das condições de rede.

6.2.8.23 Deve implementar protocolo de coleta de informações de fluxos que circulam pelo equipamento, como Netflow, sFlow, IPFIX
ou similar, contemplando no mínimo as seguintes informações:

a) IP de origem/destino;
b) Parâmetro “protocol type” do cabeçalho IP;
c) Porta TCP/UDP de origem/destino;
d) Interface do equipamento em que o tráfego foi identificado.

6.2.8.24 VPN:

a) Deve implementar VPN IPSec com capacidade de implementar túneis site​to-site do tipo hub-and-spoke;
b) Deve permitir o estabelecimento do túnel utilizando uma “chave secreta”
ou certificados digitais;
c) Deve implementar IKEv1 e IKEv2;
d) Deve oferecer suporte pelo menos aos seguintes algoritmos de criptografia:
3DES, AES- 128, AES-192 e AES-256;
e) Deve oferecer suporte pelo menos aos seguintes algoritmos de
autenticação: MD5, SHA- 1, SHA-256, SHA-384, SHA-512;
f) Além das interfaces utilizadas para o link MPLS e para o link internet deve
possuir pelo menos 2 (duas) interfaces GigabitEthernet (10/100/1000Base-T, que serão utilizadas
na rede interna da CONTRATANTE.

6.2.8.25 Deve possuir solução de gerenciamento que permita realizar configurações em todos os applicances SD-WAN da rede de
forma centralizada.

6.2.8.26 O software de gerenciamento deve fornecer as seguintes informações de cada link dos equipamentos SD-WAN da rede:

a) Taxa de transmissão e recepção de dados;
b) Quantidade de sessões ativas;
c) Status do healthcheck;
d) Jitter;
e) Latência;
f) Perda de pacotes.

6.2.8.27 Deverá suportar garantia de performance contra degradação de rede para aplicativos hospedados em Data Center próprio e
também aqueles consumidos como serviço
na nuvem (Skype, O365, Dropbox, Zoom e etc).

6.2.8.28 A solução deverá garantir performance de aplicações que utilizam VPN nos sites remotos e serviços de nuvem (SaaS).

6.2.8.29 A solução deverá medir e reagir independentemente à condição de rede UNIDIRECIONALMENTE para todas as condições
(Latência, Jitter, Perda, BW).

6.2.8.30 Deverá garantir performance para os aplicativos em um cenário de link de transporte duplo quando os dois links estão
degradados.

6.2.8.31 Deverá garantir performance para os aplicativos em um cenário de link de transporte unico quando este único link está
degradado.

6.2.8.32 A Solução deverá possuir mecanismo de QoS para proteger o tráfego das aplicações prioritárias do cliente quanto tiver
congestionamento na filial.

6.2.8.33 A Solução deverá permitir que sites de filiais remotas acessem sites VPN legados (não-SD-WAN) sem fazer backhauling do
tráfego de aplicativos por meio de um hub SD​WAN.

6.2.8.34 A Solução deverá permitir que sites de filiais remotas SD-WAN acessem sites MPLS VPN legados (não-SD-WAN) sem fazer
backhauling do tráfego de aplicativos por meio de
um hub SD-WAN.

6.2.8.35 Deve ser possível criar políticas para a modelagem do tráfego definindo pelo menos os parâmetros:

a) IP de Origem
b) VLAN de Origem
c) Sistema Operacional de Origem
d) IP de Destino
e) Porta TCP/UDP de Origem
d) Porta TCP/UDP de Destino
e) URL de destino
f) Aplicação de camada 7 utilizada (O365 Exchange, SAS, Dropbox, Box, Zoom e etc)
g) Agendamento e gerenciamento de filas
h) Remarcação de DSCP
i) Definição dos links utilizados em situação normal
j) Definicão dos links utlizados em caso de falha do(s) link(s) primários
k) Traffic Shapping;



l) A solução deverá suportar convergência rápida, em menos de 1 (hum) segundo, de tráfego de um túnel ao outro sem perda de
sessões TCP/UDP previamente estabelecidas.
m) De forma a maximizar a eficiência de comunicação para aplicações real time (voz, vídeo), a solução deve implementar algoritmo de
correção de bits errados (FEC – Forward Error Correction).
n) A solução deverá implementar otimização de fluxos tcp em conjunto com mecanismo para evitar retransmissão.
o) A solução deverá permitir garantia de performance e qualidade de serviço para aplicação de nuvem hospedadas no modelo SaaS ou
IaaS.
p) A solução deverá suportar duplicação de pacotes para proteger padrão de tráfego real time somente quando necessário.
q) A solução deverá implementar mecanismo de proteção contra degradação total de todos os links por motivo de variação de latência.
r) A solução deverá implementar inspeção de pacotes em camada 7 com possibilidade de customizar aplicações novas pela ferramenta
de gerência.

6.3. DOS ACESSOS DEDICADOS À INTERNET

6.3.1 O serviço de acesso dedicado à Rede Mundial de Computadores (Internet), compreende a conexão direta da Rede Corporativa do
Estado de Goiás com a Internet, através de circuito dedicado, suportando aplicações dos protocolos TCP/IP – Transmission Control
Protocol e Internet Protocol através de tecnologia de acesso FastEthernet ou GigabitEthernet, desde que garanta sua escalabilidade,
por configuração de software, até o limite do acesso adotado.

6.3.2 Os serviços a serem contratados para a implantação dos acessos dedicados à Internet são os seguintes:

6.3.2.1 Fornecimento de meios de comunicação, representado pelo link de acesso dedicado à Internet que serão instalados na unidade
da CONTRATANTE;

6.3.2.2 Realização dos serviços de implantação do link de acesso dedicado à Internet IP/Internet, incluindo todo o preparo para a
entrega dos enlaces;

6.3.2.3 Realização dos serviços de instalação em todos os locais contratados, dos roteadores, modens e demais equipamentos
fornecidos pela CONTRATADA;

6.3.2.4 Realização dos serviços de operação da plataforma de comunicação utilizada pela CONTRATADA para atendimento da solução;

6.3.2.5 Realização dos serviços de gerência de rede para monitoramento da solução;

6.3.2.6 Realização dos serviços de integração e testes de cada enlace fornecido;

6.3.2.7 Realização dos serviços de manutenção dos enlaces de comunicação;

6.3.2.8 Realização dos serviços relativos ao remanejamento, migração, alteração de velocidade e mudança de endereço de instalação
dos enlaces, juntamente com seus equipamentos e enlaces associados.

6.3.2.9 Os circuitos dedicados de acesso à Internet deverão ser oferecidos por meio de circuitos de dados privativos e independentes,
com velocidade ou largura de banda simétrica para download e upload, onde a banda especificada é a banda livre, respeitando o
percentual máximo de 5% (cinco por cento) de overhead gerado por protocolos de comunicação.

6.3.2.10 O meio físico dos acessos providos para os circuitos dedicados de acesso à Internet deverão ser, obrigatoriamente, fibra
óptica.

6.3.2.11 Os acessos dedicados à Internet deverão ser instalados sem restrições de utilização, sem bloqueios ou filtros, e livres de
qualquer monitoramento de conteúdo das conexões trafegadas, garantindo assim, a privacidade e segurança dos dados da
CONTRATANTE.

6.3.2.12 Para cada acesso contratado, a CONTRATADA deverá fornecer para o Link de 30 Mbps: um bloco de no mínimo 03 (três)
endereços IPv4 válidos para a Internet, conforme solicitação e definição da CONTRATANTE, para uso exclusivo da CONTRATANTE. A
CONTRATADA deverá ofertar, adicionalmente, endereços IPv6 válidos.

6.3.2.13 Caso solicitado, a CONTRATADA deverá realizar alterações nas taxas de transmissão contratadas, com a adequação dos
recursos necessários (roteadores, enlaces, backbone e outros), garantindo o alto desempenho do serviço.

6.3.2.14 A empresa deverá fornecer, dimensionar, disponibilizar, instalar, configurar, monitorar, operar, gerenciar e manter os
equipamentos/recursos que forem necessários para o provimento dos serviços.

6.3.2.15 O backbone da CONTRATADA deverá possuir conexão direta com pelo menos 1 (um) IXP para troca de trânsito.

6.3.2.16 O backbone da CONTRATADA deverá possuir pelo menos 2 (duas) saídas internacionais próprias, ou contratados para seu uso.

6.4. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO

6.4.1 Os níveis de serviço – SLA – especificados neste Termo de Referência consideram a continuidade das atividades, a
essencialidade e a qualidade no atendimento prestado aos cidadãos do Estado de Goiás.

6.4.2. Todos os serviços contratados, incluindo o atendimento técnico, devem estar disponíveis no período de 24 horas por dia e 7 dias
por semana, por todo o período de vigência do contrato.

6.4.3. Caso haja necessidade de interrupção dos serviços pela CONTRATADA, inclusive em função de mudança de tecnologia, a
CONTRATADA deverá solicitar, por escrito, autorização com antecedência
mínima de 5 dias úteis e a janela de interrupção deverá ser acordada com a CONTRATANTE. Havendo autorização para a interrupção, o
serviço não será considerado indisponível durante o período indicado.
Entretanto, caso a CONTRATADA exceda o período previsto, o serviço será considerado indisponível no tempo excedente.



6.4.4. O serviço contratado será considerado disponível desde que esteja plenamente funcional e operacional, atendendo a todas as
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. O
serviço não será considerado indisponível em razão de fatos que estejam sob a responsabilidade da CONTRATANTE.

6.4.5. Caso a CONTRATADA necessite de acesso físico em local sob a responsabilidade da CONTRATANTE para a reparação ou
disponibilização de qualquer serviço e o referido local encontre-se fechado, o prazo para reparação e/ou disponibilização do serviço
ficará suspenso até que seja providenciado pela CONTRATANTE o referido acesso, sendo que o prazo começará a contar a partir deste
momento.

6.4.6. Os Níveis de SLA exigidos para os Acessos MPLS são os seguintes:

6.4.6.1 Disponibilidade mínima mensal de 99,4%;
6.4.6.2 Taxa de erros máxima admitida de 10 -6;
6.4.6.3 Perda máxima de pacotes de 2%;
6.4.6.4 Tempo máximo de variação de retardo (jitter) de 20 ms;
6.4.6.5 Tempo máximo de retardo (delay) de 80 ms;
6.4.6.6 Tempo máximo de recuperação do acesso de 4 horas.

6.4.7. As penalidades abaixo serão aplicadas nos valores individuais de cada acesso ativo e constarão na fatura mensal do mês
referente à prestação do serviço. No caso de descumprimento pela CONTRATADA de mais de um Nível de Serviço acordado em um
determinado acesso, as penalidades serão cumulativas até o valor máximo de 100% (cem por cento).

ORD. NÍVEL DE SERVIÇO PENALIDADE
01 Taxa de erros média máxima medida maior que a contratada 10 10%
02 Latência média máxima medida maior que a contratada 10%
03 Prazo de instalação maior que o contratado 15% + 1% ao dia *
04 Prazo de mudança de velocidade, endereço ou tecnologia de acesso maior que ocontratado 15% + 1% ao dia *
05 Prazo de recuperação do acesso maior que o contratado 10%
06 Disponibilidade mensal medida (%) Penalidade
07 Abaixo de 99,4% até 99,3% 8%
08 Abaixo de 99,3% até 99,0% 11%
09 Abaixo de 99,0% até 98,7% 15%
10 Abaixo de 98,7% até 98% 20%
11 Abaixo de 98% 50%
* 15% de penalidade referente ao prazo de instalação, mudança de velocidade e de endereçosdeterminados + 1% referente ao dia de
atraso que ultrapassar o prazo determinado.

6.4.7.1 Os níveis de serviço – SLA – especifi cados neste Termo de Referência consideram aconti nuidade das ati vidades, a
essencialidade e a qualidade no atendimento prestado aos cidadãos do
Estado de Goiás. A PARTICIPANTE, ao parti cipar deste pleito, estará automati camente aceitando ascondições de níveis de serviço
(SLA) descritos ao longo deste documento.

6.4.7.2 Todos os serviços contratados, incluindo o atendimento técnico, devem estar disponíveis noperíodo de 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, por todo o período devigência do contrato.

6.4.7.3 As penalidades abaixo serão aplicadas nos valores individuais de cada acesso ati vo e constarãona fatura mensal do mês
referente à prestação do serviço. No caso de descumprimento pelaCONTRATADA de mais de um Nível de Serviço acordado em um
determinado acesso, as penalidadesserão cumulati vas até o valor máximo de 100% (cem por cento).

6.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.5.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverifi cadas nos objetos recebidos, para
que seja substi tuído, reparado e / ou corrigido.

6.5.3. Encaminhar as demandas formalmente, preferencialmente por meio de Ordens deServiço e / ou Chamados Técnicos, de acordo
com as regras estabelecidas neste Termo de Referência.

6.5.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento dosobjetos, no prazo e forma estabelecidos em
contrato.

6.5.5. Exercer a fi scalização dos serviços por servidores especialmente designados, na formaprevista pela Lei n. 14.133/21.

6.5.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaCONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente Termo de Referência, bemcomo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

6.5.7. A adequação da rede interna (rede elétrica estabilizada, instalação e desobstrução dedutos para passagem de cabos dos
circuitos de acesso que ligam os limites externos da unidade até olocal disponibilizado pela CONTRATANTE para que a CONTRATADA
instale seus equipamentos) será deresponsabilidade da CONTRATANTE.

6.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.6.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA as despesas que incidam ou venham a incidir diretamente e indiretamente sobre o
objeto adjudicado, e ainda aquelas relativas aos tributos fiscais, trabalhistas e sociais.

6.6.2. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na contratação.



6.6.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais constantes do presente instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem
necessários até o limite de 25% (vinte cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato, desde que o pedido de acréscimo ou
supressão ocorra em data anterior ao cumprimento integral deste e antes de efetuado o pagamento.

6.6.4. Responder perante a Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na
condução do objeto deste instrumento ou por erro relativo à execução.

6.6.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissão ou erro na elaboração de estimativa de custos e que redundem
em aumento de despesa para o contratante.

6.6.7. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

6.6.8. Obter, quando necessário, todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços contratados, arcando
com o ônus dos emolumentos previstos em lei.

6.6.9. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato.

6.6.10. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e
qualificados para fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação pretendida nesta contratação.

6.6.11. No caso de subcontratação da última milha de terceiros, a CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pelo
funcionamento e disponibilidade deste recurso, com níveis de serviço compatíveis com o acordo de nível de serviço estabelecido neste
termo de referência.

6.6.12. O ônus do dimensionamento, redimensionamento e da preparação da infraestrutura até a chegada do cabeamento nos
roteadores instalados nas dependências das unidades da CONTRATANTE será da CONTRATADA.

6.6.13. Todos os serviços contratados deverão permitir modificações ou ampliações sem que estas impliquem na interrupção do
restante das conexões da rede.

6.6.14. A manutenção e reposição dos equipamentos e infraestrutura necessária, como cabos, conectores e adaptadores, serão de
responsabilidade da CONTRATADA (responsabilidade até a porta LAN do roteador), atendendo os índices de disponibilidade e
desempenho especificados neste Termo de Referência.

6.6.15. Ao término do contrato os equipamentos serão retirados pela CONTRATADA mediante prévio agendamento junto à
CONTRATANTE.

6.6.16. Não será admitida cobrança de taxa para desinstalações de link.

6.6.17. A CONTRATADA deverá manter um Serviço de Atendimento ao Cliente, através de central de Atendimento (Help Desk), 24 horas
por dia, 7 dias por semana, para abertura e acompanhamento de chamados técnicos, com atendimento telefônico em português,
permitindo o envio de solicitações e o esclarecimento de dúvidas.

6.6.18. A CONTRATADA poderá opcionalmente permitir a abertura de chamado técnico também por e-mail, especificando um endereço
e as informações mínimas necessárias para abertura do chamado e respondendo, também por e-mail, com o número do chamado
aberto para acompanhamento da CONTRATANTE.

6.6.19. As informações relativas aos chamados deverão ser atualizadas automaticamente e disponibilizados pelo sistema de
atendimento, para acompanhamento on-line da resolução de chamados pela CONTRATANTE.

6.6.20. A CONTRATADA deverá discriminar, em suas notas fiscais, as alíquotas devidas e valores a serem retidos, nos moldes que
preveem as normas da Portaria nº 261, de 18 de julho de 2023, da Secretaria de Estado da Economia do Estado de Goiás, a qual
aprovou o Manual Técnico do Imposto de Renda Retido na Fonte - Pessoa Jurídica, e o conteúdo da Instrução Normativa nº 1.234 da
Receita Federal do Brasil, de 11 de janeiro de 2012, que teve sua última alteração por meio da Instrução Normativa nº 2.145, de 26 de
junho de 2023.

6.6.21. A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

SEÇÃO 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado é de 60 dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço ou
Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

  7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.2.  O circuito de dados a ser instalado deve prover conexão ponto a ponto da sede da Superintendência do Serviço Aéreo (Hangar
José Ludovico de Almeida) a Data Center da SEDI (Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação), localizado no Complexo
Fazendário - Bloco G, da Secretaria da Economia, conforme os endereços abaixo:
a) Avenida Santos Dumont - s/n, Setor Santa Genoveva, CEP: 74.672-420, Goiânia - GO;
b) Avenida Vereador José Monteiro, 2233, Bloco G, Setor Nova Vila, CEP: 74.653-900, Goiânia-GO.

SEÇÃO 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no
direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação
aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do



contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou en3dade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admi3ndo-se o uso de no3ficação ou
mensagem eletrônica registrada no sistema SISLO G des3nada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respec3vo
substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en3dade poderá convocar o representante da empresa
Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec3vos subs3tutos, formalmente designados nos
termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita
execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável
pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as a3vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra3va e setorial, aos atos
preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação per3nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos rela3vos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administra3vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto
Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o obje3vo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o
caso, aferir se a quan3dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compabveis com os
indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra3vo ou Setorial, e
ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua
responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administra3vo do contrato acompanhará os aspectos administra3vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de
inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compa3bilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá no3ficar o Fornecedor para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, por motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efe3va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

SEÇÃO 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato,
após a verificação da qualidade e quan3dade do material e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Defini3vo, das



condições exigidas no Termo de Referência.

  9.2.1. O prazo para recebimento defini3vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus3ficada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

  9.2.2. O Recebimento provisório ou defini3vo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

  9.2.3. Na hipótese de o recebimento defini3vo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao Fornecedor,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.

  9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan3dade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per3ne à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

  9.2.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da Nota Fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

  9.2.6. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respec3va assinatura de canhoto da Nota
Fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou defini3vo do objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de
documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.

Atesto da execução do objeto

9.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de atesto da
execução do objeto, na forma desta seção, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.5. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente.

9.6. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021.

9.7. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR.

  9.7.1. O Fornecedor que es3ver em situação de irregularidade junto ao C ADFO R deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou
documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.8. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – C ADFO R, bem como no
Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

  9.8.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro Unificado de Fornecedores
do Estado – C ADFO R, este será no3ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os
documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

  9.8.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de Inadimplentes – C ADIN
estadual, este será no3ficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo,
apresentar sua defesa.

  9.8.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

  9.8.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-
Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

  9.8.5. Persis3ndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

  9.8.6. Havendo a efe3va prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no C ADFO R e/ou no C ADIN, salvo nas hipóteses
em que houver indícios das infrações administra3vas previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos
créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.9. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respec3vo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após
o atesto.

Liquidação da Despesa

9.10. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIO FINET deverá ser
realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.11. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



  9.11.1. o prazo de validade e a data da emissão;

  9.11.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

  9.11.3. o período respectivo de execução do contrato;

  9.11.4. o valor a pagar; e

  9.11.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.12. O pagamento será realizado de forma Mensalmente, no valor proporcional aos quan3ta3vos demandados e efe3vamente
executados no período.

9.13. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do Termo de
Recebimento Defini3vo pelo Gestor do Contrato, nos termos desta seção, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual
n° 9.561 de novembro de 2019.

9.14. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança
equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Fornecedor.

  9.15.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

  9.15.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de
irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou rela3vas ao Fundo de Garan3a do Tempo de Serviço – FGTS
não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do montante devido
ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.

9.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

  9.16.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao
Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.17. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.18. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe3va realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela
seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato

9.19. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. Após este período
será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

SEÇÃO 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Será formalizado contrato com a empresa Goiás Telecom S/A, empresa de sociedade de economia mista, CNPJ: 10.268.439/0001-
53, com fundamento no artigo 75, inciso IX, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

SEÇÃO 11 - ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

11.1. Pesquisa de preço no sítio "Fonte de Peços" (www.fontedeprecos.com.br), o qual deixa evidente a vantajosidade da contatação e
que o preço cobrado pela empresa Goiás Telecom S/A para prestar o serviços a serem contratados é menor que ao praticado no
mercado.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Responsável Função Telefone Email
ALESSANDRO REGYS REIS DE CARVALHO Integrante Requisitante 62 32016990 alessandro.carvalho@pm.go.gov

https://www.fontedeprecos.com.br


WESLEI FERREIRA TEIXEIRA Integrante Administrativo 62 32016985 weslei.teixeira@goias.gov.br
THIAGO CARDOSO DE ALMEIDA Integrante Administrativo 62 32016985 oficial.almeida@pm.go.gov.br

Responsável Função Telefone Email
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